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Este Boletim contém informacdes sintéticas de decisdes proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicagéo de
relevancia sob o prisma jurisprudencial no periodo acima indicado. Os enunciados procuram retratar o entendimento das
deliberagdes das quais foram extraidos. As informagdes aqui apresentadas ndo constituem, todavia, resumo oficial da deciséo
proferida pelo Tribunal nem representam, necessariamente, o posicionamento prevalecente do TCU sobre a matéria. O
objetivo é facilitar o acompanhamento dos acérddos mais importantes do TCU. Para aprofundamento, o leitor pode acessar
o inteiro teor das deliberagbes por meio dos links dis poniveis.

Acérdao 1951/2018 Plenario (Auditoria, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Competéncia do TCU. Obra publica. Congresso Nacional. Indicio de irregularidade grave. Continuidade. Periculum in mora
ao reverso.

O TCU pode recomendar ao Congresso Nacional o prosseguimento da execugéo de contrato com irregularidades grawes,
estabelecendo requisitos e condicionantes para a continuidade da avenga, com vistas a evitar a paralisagédo de

empreendimento em avangado estagio de execugao, quando houver perigo na demora reverso.

Acordao 1952/2018 Plenario (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Pessoal. Quintos. Tempo de servigo. Empresa publica. Empresa estatal. Sociedade de economia mista.
E vedada a incorporagao de quintos relativos ao exercicio de cargo em comiss&o ou fungéo de confiangaem empresaestatal.

Acérdao 1953/2018 Plenario (Representagéo, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Contrato Administrativo. Formalizagdo do contrato. Conteudo. Clausula abusiva. Administragdo Publica. Parte processual.

Nos contratos celebrados entre entidades pertencentes a Administragdo Publica, sdoinaplicaveis as clausulas exorbitantes,
previstas nos arts. 58 e 59 da Lei 8.666/1993, porquanto se trata de avencas acordadas por entidades detentoras de
prerrogativas de Poder Publico, onde ha situagédo de igualdade entre as partes. Assim, qualquer alteragdo em contratos da
espécie somente pode ocorrer por acordo das partes, nao havendo espaco, ainda, para anulagao ou resciséo pela via
administrativa.

Acoérdao 1963/2018 Plenario (Representagdo, Relator Ministro Aroldo Cedraz)

Licitacdo. Qualificacéo técnica. Atestado de capacidade técnica. Local. Restrigdo. Estudo técnico preliminar.

E permitida a exigéncia de atestados de capacidade técnica restritos a servigos executados no Brasil, nos casos em que
peculiaridades da legislacdo nacional,em especial nas areas tributaria e trabalhista, demandem conhecimento da empresa
contratada, de modo a evitar riscos na execugéo do objeto, sendo necessaria a devida fundamentagao da exigéncia com
base em estudos técnicos preliminares.

Acérdao 1966/2018 Plenario (Administrativo, Relator Ministro José Mucio Monteiro)

Direito Processual. Acesso a informagéo. Sigilo. Instrugdo de processo. Decisao definitiva.

N&o é cabivel o deferimento de pedido de acesso a documentos e informagdes, com base na Lei 12.527/2011 (LAl), de
processo que ainda nao tenha deliberagdo de mérito, quando tal medida puder comprometer a apuragéo das irregularidades
e aresponsabilizagdo dos agentes envolvidos.

Acordao 1972/2018 Plenario (Representacao, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman)

Licitacdo. Parcelamento do objeto. Obrigatoriedade. Integracéo. Servigos.
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O risco de eventuais problemas na integragao de servigos contratados separadamente, por si s, ndo pode servir de
fundamento para contrariar-se aregralegal de priorizar-se o parcelamento do objeto (art. 23,§ 1°,da Lei 8.666/1993 e Sumula
TCU 247). A integragéo pretendida deve ser buscada mediante especificagdo adequada no edital ou no termo de referéncia.

Acordao 1981/2018 Plenario (Representacao, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira)

Direito Processual. Tomada de contas especial. Julgamento. Desconvers&do. Dano ao erario. Inexisténcia.

A impossibilidade de se concluir pelaefetiva existéncia de dano ao erario assim como de se quantificar eventual débito conduz
a desconversdo dos autos de tomada de contas especial, de modo a retorna-los a sua natureza processual original.

Acérdao 1982/2018 Plenario (Indisponibilidade de Bens, Redator Ministro Benjamin Zymler)

Direito Processual. Indisponibilidade de bens. Abrangéncia. Recuperagéojudicial. Empresa privada. Competéncia exclusiva.
Poder Judiciario.

Nao é possivel ao TCU decretar medida cautelar de indisponibilidade de bens (art. 44, § 2°, da Lei 8.443/1992) de empresa
em situagao de recuperacgao judicial, em razdo da indivisibilidade e da universalidade do juizo de recuperagéo judicial (Lei
11.101/2005), que tem competéncia exclusiva para promover medidas constritivas do patrimdnio de empresa submetda a
esseregime e paraoqual,se for o caso,devem serencaminhados, porintermédio da AGU, os pedidos de bloqueio de bens
formulados pelo Tribunal para assegurar o ressarcimento dos danos ao erario em apuragao.

Acordao 9460/2018 Primeira Camara (Tomada de Contas Especial, Revisor Ministro Walton Alencar Rodrigues)

Direito Processual. Tomada de contas especial. Julgamento. Débito. Inexisténcia. Mérito. Obrigatoriedade.

O regular processamento da tomada de contas especial e 0 consequente exercicio da jurisdigao, por parte do TCU, ndo se
subordinam ao mérito do feito, qual seja, a existéncia ou ndo do débito e da responsabilidade discutidos. Superada a
admissibilidade da instauragéo, ndo é cabivel a extingdo da tomada de contas especial sem julgamento do mérito, salvo fato
juridico superveniente que exclua a competéncia do Tribunal para julgar o caso concreto.

Acordao 7805/2018 Segunda Camara (Pensao Civil, Relator Ministra Ana Arraes)

Pessoal. Subsidio. Aposentadoria-prémio. Ministério Publico da Unido. Vedacao.

E incompativel com o regime de subsidio a percepc¢éo destacada da vantagem prevista na parte final do art. 232, paragrafo
unico,da LC 75/1993 (proventos de aposentadoria de membro do Ministério Publico da Uni&o com acréscimo de 20%, caso
a aposentadoria se dé no ultimo nivel da carreira).
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